PARECER Nº 1619, DE 2004

De RELATORA ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 174, DE 2004

De iniciativa do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe pretende obrigar as empresas de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros a apresentar a seus usuários procedimentos de segurança para casos de emergência.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Antes de seguir ao exame das Comissões técnicas, o projeto passou a tramitar em regime de urgência, por força do despacho de fls. 03, do Sr. Presidente desta Casa, que aprovou o Requerimento de mesma fls., do nobre Deputado Giba Marson.

Posteriormente, o projeto seguiu ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado consoante os aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno consolidado.

Face à ausência de manifestação da Comissão de Constituição e Justiça dentro do prazo assinalado pelo Regimento, foi esta Deputada designada para, na qualidade de Relatora Especial, opinar sobre a matéria e expedir parecer, em substituição àquele órgão técnico.

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura encontra amparo nos artigos 19, caput, e 24, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1.º, e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado.

Cabe acrescentar que os serviços concedidos ou permitidos ficarão sempre sujeitos à regulamentação e fiscalização do Poder Público, nos termos do artigo 119, caput, 1.ª parte, da Constituição Paulista.

 Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 174, de 2004.

a) MARIA ALMEIDA - RELATORA ESPECIAL

